
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.073.766 - SC (2008/0140926-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : BÁRBARA SILVA MAESTRI E OUTRO(S)
  FRANCIS ALMEIDA VESSONI E OUTRO(S)
  LIVIA JESSYCA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DAS GRAÇAS GARCIA FERRARI E OUTROS
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
SEGURO ADJETO A FINANCIAMENTO HABITACIONAL. INEXISTÊNCIA 
DE LITISCONSÓRCIO ENTRE A  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
E A CAIXA SEGURADORA S/A. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. MATÉRIA DECIDIDA PELA SEGUNDA SEÇÃO, NO REGIME 
DO ART. 543-C DO CPC, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DOS 
EDCL NOS EDCL NO RESP 1.091.363/SC. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. "O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento 
em que a instituição financeira provar documentalmente o seu interesse 
jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de apólice 
pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo 
de exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de 
Sinistralidade da Apólice - FESA, colhendo o processo no estado em que 
este se encontrar no instante em que houver a efetiva comprovação 
desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior." (EDcl nos EDcl 
no REsp 1.091.363/SC, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Rel. p/ Acórdão 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 10/10/2012, DJe de 
14/12/2012)

2. Não demonstrado o comprometimento do FCVS, não cabe o ingresso 
da CEF na lide, tampouco a remessa do feito à Justiça Federal.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 04 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.073.766 - SC (2008/0140926-9) (f)
  

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : BÁRBARA SILVA MAESTRI E OUTRO(S)
  FRANCIS ALMEIDA VESSONI E OUTRO(S)
  LIVIA JESSYCA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DAS GRAÇAS GARCIA FERRARI E OUTROS
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por CAIXA SEGURADORA S/A em 

face de decisão de minha lavra que deu parcial provimento ao recurso especial apenas para 

afastar a multa imposta pelo Tribunal de origem, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE SEGURO ADJETO A 
FINANCIAMENTO HABITACIONAL. INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO 
ENTRE A  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF E A CAIXA SEGURADORA 
S/A. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. MATÉRIA DECIDIDA PELA 
SEGUNDA SEÇÃO, NO REGIME DO ART. 543-C DO CPC, POR OCASIÃO 
DO JULGAMENTO DOS EDCL NOS EDCL NO RESP 1.091.363/SC. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 2º, DO CPC CARACTERIZADA. 
ESGOTAMENTO DE INSTÂNCIA RECURSAL ORDINÁRIA. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. "O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento 
em que a instituição financeira provar documentalmente o seu interesse 
jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de apólice 
pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de 
exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade 
da Apólice - FESA, colhendo o processo no estado em que este se 
encontrar no instante em que houver a efetiva comprovação desse 
interesse, sem anulação de nenhum ato anterior." (EDcl nos EDcl no REsp 
1091363/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão 
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 
14/12/2012)
2. Não demonstrado o comprometimento do FCVS, não cabe o ingresso da 
CEF na lide, tampouco a remessa do feito à Justiça Federal.
3. A apresentação de agravo regimental contra decisão monocrática com o 
intuito de provocar decisão colegiada, permitindo, deste modo, a 
interposição de recurso especial, não revela, no caso, caráter 
procrastinatório que justifique a aplicação da multa prevista no artigo 557, § 
2º, do Código de Processo Civil.
4. Recurso especial parcialmente provido.

Em suas razões, a agravante repisa os argumentos expendidos no próprio 
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recurso especial acerca da legitimidade do agente financeiro nas demandas em que se 

discute indenização de seguro obrigatório. 

Aponta, ademais, os pronunciamentos desta Corte Superior no julgamento do 

Recurso Especial n. 1.091.363/SC, destacando que "a CEF deve integrar a relação 

jurídico-processual como parte, porque nos termos do art. 1º, da Lei nº 12.409, de 2011, é a 

destinatária final de eventual sentença condenatória como administradora do FCVS".

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.073.766 - SC (2008/0140926-9) (f)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : BÁRBARA SILVA MAESTRI E OUTRO(S)
  FRANCIS ALMEIDA VESSONI E OUTRO(S)
  LIVIA JESSYCA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DAS GRAÇAS GARCIA FERRARI E OUTROS
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
SEGURO ADJETO A FINANCIAMENTO HABITACIONAL. INEXISTÊNCIA 
DE LITISCONSÓRCIO ENTRE A  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
E A CAIXA SEGURADORA S/A. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. MATÉRIA DECIDIDA PELA SEGUNDA SEÇÃO, NO REGIME 
DO ART. 543-C DO CPC, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DOS 
EDCL NOS EDCL NO RESP 1.091.363/SC. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. "O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento 
em que a instituição financeira provar documentalmente o seu interesse 
jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de apólice 
pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo 
de exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de 
Sinistralidade da Apólice - FESA, colhendo o processo no estado em que 
este se encontrar no instante em que houver a efetiva comprovação 
desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior." (EDcl nos EDcl 
no REsp 1.091.363/SC, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Rel. p/ Acórdão 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 10/10/2012, DJe de 
14/12/2012)

2. Não demonstrado o comprometimento do FCVS, não cabe o ingresso 
da CEF na lide, tampouco a remessa do feito à Justiça Federal.

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, a decisão agravada ostenta a seguinte fundamentação, na parte 
que interessa:

[...]
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2. Não há falar-se em violação ao art. 47 do CPC, porquanto o acórdão da 
Corte de origem encontra-se em harmonia com o entendimento consolidado 
no STJ em sede de julgamento de recurso representativo de controvérsia 
repetitiva.
Com efeito, a Segunda Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.091.363/SC, realizado na sistemática do art. 543-C do CPC, externou o 
entendimento de que, "nos feitos em que se discute a respeito de contrato 
de seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão entre 
seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de 
Variações Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a 
justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, 
da Justiça Estadual a competência para o seu julgamento". Esta, a ementa 
do julgado:

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO 
EM QUE SE CONTROVERTE A RESPEITO DO CONTRATO DE SEGURO 
ADJETO A MUTUO HIPOTECÁRIO. LITISCONSÓRCIO ENTRE A  CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL/CEF E CAIXA SEGURADORA S/A. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 
07.08.2008. APLICAÇÃO.
1. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro 
adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão entre 
seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de 
Compensação de Variações Salariais), inexiste interesse da Caixa 
Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio 
passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a 
competência para o seu julgamento. Precedentes.
2. Julgamento afetado à 2a. Seção com base no  Procedimento da Lei n. 
11.672/2008 e Resolução/STJ n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).
3. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa extensão, não 
providos (REsp 1091363/SC, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO 
MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe 25/05/2009).

No presente caso o Tribunal de origem consignou no voto condutor do 
acórdão recorrido que:

O seguro, contrato embutido, constitui relação material à parte, 
enredando, agora, a Caixa Seguradora S/A e os segurados. A 
responsabilidade por essa relação securitária perante os segurados, 
distinta da originária, não pode, portanto, ser assacada, em linha de 
princípio, ao agente financeiro, pelo só fato de sê-lo ou de gerir fundo 
anexo. 
(...)
A só circunstância de a Caixa Econômica Federal - CEF, por outro lado, 
haver comparecido espontaneamente ao processo, manifestando 
interesse na causa, não implica alteração do posicionamento. 
(...)
No caso não há hábil demonstração de interesse.
(...)
Os recursos parcialmente públicos do FCVS, em conseqüência, só 
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entram em cena, sob a forma de aporte subsidiário, em casos de 
insuficiência, quando exauridos os recursos próprios do FESA, do 
contrário não restando comprometidos.
(...)

Observa-se que a Corte de origem entendeu não haver prova suficiente do 
comprometimento do FCVS. 
Este entendimento está em harmonia com o consolidado pelo STJ no 
julgamento dos embargos de declaração nos embargos de declaração no 
REsp 1.091.363/SC, assim ementado:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE. INTERVENÇÃO. LIMITES E 
CONDIÇÕES. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. ART. 543-C DO 
CPC.
1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 
Sistema Financeiro Habitacional - SFH, a Caixa Econômica Federal - CEF 
- detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente simples 
somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 - período 
compreendido entre as edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 478/09 - e 
nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de 
Compensação de Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 
66).
2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente a 
vinculação do contrato ao FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF 
carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide.
3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente 
o seu interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da 
existência de apólice pública, mas também do comprometimento 
do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do 
Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA, 
colhendo o processo no estado em que este se encontrar no 
instante em que houver a efetiva comprovação desse interesse, 
sem anulação de nenhum ato anterior.
4. Evidenciada desídia ou conveniência na demonstração tardia do seu 
interesse jurídico de intervir na lide como assistente, não poderá a CEF 
se beneficiar da faculdade prevista no art. 55, I, do CPC.
5. Na hipótese específica dos autos, tendo sido reconhecida a ausência 
de vinculação dos contratos de seguro ao FCVS, inexiste interesse 
jurídico da CEF para integrar a lide.
6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos 
infringentes.
(EDcl nos EDcl no REsp 1091363/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 14/12/2012)

No voto condutor do acórdão, a relatora para acórdão, Ministra Nancy 
Andrighi, estabeleceu os parâmetros a serem observados para a 
intervenção da CEF nos feitos como o presente.

Documento: 1221213 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/04/2013 Página  7 de 4



 
 

 

Consignou Sua Excelência:

Assim, a análise quanto à legitimidade da CEF para intervir nas ações 
securitárias fica restrita ao período compreendido entre 02.12.1988 
e 29.12.2009, durante o qual conviveram apólices públicas e garantia 
pelo FCVS. Nesse interregno, incide a jurisprudência pacífica do STJ, de 
que “se o contrato está vinculado ao FCVS, é ele um contrato 
administrativo, sendo a CEF, como sucessora do SFH, legitimada a 
responder às demandas em que se questiona sobre tais avenças” (REsp 
637.302/MT, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 28.06.06. No 
mesmo sentido: REsp 685.630/BA, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 
01.08.05; e REsp 696.997/PE, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 26.09.05).
Resta definir as condições processuais para o ingresso da CEF na lide.
Em primeiro lugar, como nos seguros habitacionais inexiste relação 
jurídica entre o mutuário e a CEF (na qualidade de administradora do 
FCVS), conclui-se que a intervenção da instituição financeira se dará na 
condição de assistente simples e não de litisconsorte necessária.
Nesse contexto, ao pleitear seu ingresso na lide, constitui ônus da CEF 
demonstrar, caso a caso, o seu interesse jurídico.
Recorde-se que: (i) o potencial interesse da CEF somente existe nos 
contratos em que houver apólice pública garantida pelo FCVS; e (ii) o 
FESA é uma subconta do FCVS, de sorte que o FCVS somente será 
ameaçado no caso de o FESA não ter recursos suficientes para 
pagamento da respectiva indenização securitária, hipótese que, pelo que 
se depreende da própria decisão do TCU (transcrita no voto da i. Min. 
Relatora relativo aos primeiros embargos de declaração), é remota, na 
medida em que o FESA é superavitário. Acrescente-se, ainda, que 
mesmo os recursos do FESA somente serão utilizados em situações 
extraordinárias, após o esgotamento dos recursos derivados dos prêmios 
recebidos pelas seguradoras, os quais, mais uma vez de acordo com a 
decisão do TCU, também são superavitários. Em suma, o FCVS sé 
será debitado caso os prêmios recebidos pelas seguradoras e  a 
reserva técnica do FESA sejam insuficientes para pagamento da 
indenização securitária, hipótese que, dada a sua excepcionalidade, 
deverá ser devidamente demonstrada pela CEF.
Saliento isso porque a CEF tem requerido indistintamente seu ingresso 
em todos os processos envolvendo seguro habitacional, sem sequer 
saber se envolve ou não apólice pública, bem como se haverá 
comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva 
técnica do FESA.
Neste processo, por exemplo, a própria CEF admite que “não há como se 
afirmar se os contratos objeto da presente demanda detêm ou não 
mencionada cláusula [de cobertura do saldo devedor pelo FCVS] 
(veja-se que nós autos não há cópia dos contratos nem mesmo a 
afirmação de que são eles desprovidos de vinculação ao FCVS)” (fl. 
603).
Pior do que isso, depois de julgado o recurso especial e interpostos 
embargos de declaração, a CEF acabou por admitir que, na espécie, os 
contratos derivam apenas de apólices privadas, reconhecendo sua falta 
de interesse na lide.
Ora, o mínimo que se espera daquele que pretende intervir no processo 
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na qualidade de assistente é a demonstração inequívoca do seu 
interesse jurídico.
Portanto, não evidenciando a CEF seu interesse jurídico na ação, correto 
será o indeferimento do pedido de intervenção.
Além disso, por se tratar de assistência simples, a CEF, nos termos do 
art. 50, parágrafo único, do CPC, receberá o processo no estado em que 
se encontrar no momento em que for efetivamente demonstrado o seu 
interesse jurídico, sem anulação dos atos praticados anteriormente.
Note-se que a peculiaridade presente na espécie – de que o ingresso do 
assistente acarreta deslocamento de competência – não autoriza que se 
excepcione a regra geral de aproveitamento dos atos praticados, 
sobretudo porque a interpretação lógico-integrativa do CPC evidencia 
que a sistemática de ingresso do assistente no processo foi pensada 
com base no postulado da perpetuação da competência.
Ao eleger a assistência como a única modalidade de intervenção de 
terceiro admissível a qualquer tempo e grau de jurisdição, o legislador 
fixou como contrapartida necessária e indissociável que o assistente 
receba o processo no estado em que esse se encontre, não 
contemplando, pois, o deslocamento da competência.
Nesse sentido a lição de Cândido Rangel Dinamarco, que ao analisar a 
assistência observa que, “podendo essa modalidade interventiva ocorrer 
em qualquer fase do procedimento ou grau de jurisdição, nem por isso 
ficarão as partes sujeitas às incertezas ou retrocessos que ocorreriam se 
essa intervenção desconsiderasse preclusões e permitisse a realização 
de atos próprios a fases já superadas” (Instituições de Direito Processual 
Civil, vol. II, 6ª ed. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 386).
Em síntese, o aproveitamento dos atos praticados constitui 
elemento essencial da assistência, sem o qual o instituto 
potencialmente se transforma em fator de desequilíbrio e manipulação do 
processo.
Com efeito, excepcionar a regra geral de modo a impor a anulação 
indistinta dos atos praticados na Justiça Estadual, abriria perigoso 
precedente no sentido de possibilitar, quando a aceitação da assistência 
implicar deslocamento de competência, que o assistente escolha o 
momento em que vai ingressar na lide e, com isso, determine a anulação 
de atos processuais conforme a sua conveniência.
Aliás, por esses mesmos motivos, evidenciada desídia ou conveniência 
na demonstração tardia do seu interesse jurídico para intervir na lide 
como assistente, não poderá a CEF se beneficiar da faculdade prevista 
no art. 55, I, do CPC.
Não se trata apenas de evitar o desperdício de anos de trâmite 
processual, em detrimento dos mutuários – parte notoriamente 
hipossuficiente – mas também de preservar a paridade de armas, a 
boa-fé e a transparência que deve sempre informar a litigância em juízo.
Sendo assim, sopesadas todas as consequências jurídicas advindas do 
ingresso da CEF na lide como assistente simples, conclui-se que a 
solução que acarreta menor prejuízo processual e social é o 
aproveitamento dos atos praticados.

III. Conclusão.
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(i) Da tese jurídica repetitiva.

Fica, pois, consolidado o entendimento de que, nas ações envolvendo 
seguros de mútuo habitacional no âmbito do SFH, a CEF detém interesse 
jurídico para ingressar na lide como assistente simples somente nos 
contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 – período 
compreendido entre as edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 478/09 – e 
nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao FCVS (apólices 
públicas, ramo 66). Ainda que compreendido no mencionado lapso 
temporal, ausente a vinculação do contrato ao FCVS (apólices privadas, 
ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção 
na lide.
Ademais, o ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu 
interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de 
apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco 
efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo o processo 
no estado em que este se encontrar no instante em que houver a efetiva 
comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior.
O entendimento pode ser resumido na seguinte tabela:

    21.08.1964      02.12.1988            24.06.1998        29.12.2009

Lei 4.380/64 Lei 7.682/88 MP 1.671/98 MP 478/09

Período em que não 
há interesse da CEF 
de integrar a lide 
como assistente

Período em que há potencial interesse da 
CEF de integrar a lide como assistente 
simples, condicionado à demonstração 
documental da existência de apólice 
pública e do comprometimento do 
FCVS, com risco efetivo de exaurimento 
da reserva técnica do FESA

Período em que não 
há interesse da CEF 
de integrar a lide 
como assistente

Período de existência de apólices públicas
Período de existência de apólices privadas
Período de existência de garantia do FCVS

Outrossim, evidenciada desídia ou conveniência na demonstração tardia 
do seu interesse jurídico de intervir na lide como assistente, não poderá 
a CEF se beneficiar da faculdade prevista no art. 55, I, do CPC.

Verifica-se, portanto, que o entendimento do Tribunal de origem não 
merece reforma.
[...]

4. Destarte, não prosperam as alegações da agravante, as quais nada 
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acrescentaram no sentido de infirmar os fundamentos da decisão agravada. Em face da 

ausência de qualquer nova informação, subsiste incólume o entendimento firmado na decisão 

agravada, não merecendo prosperar o presente recurso.

5. Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2008/0140926-9 REsp 1.073.766 / SC

Números Origem:  20070304349           20070304349000100     20070304349000101     20070304349000102

EM MESA JULGADO: 04/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : BÁRBARA SILVA MAESTRI E OUTRO(S)

FRANCIS ALMEIDA VESSONI E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA DAS GRAÇAS GARCIA FERRARI E OUTROS
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : BÁRBARA SILVA MAESTRI E OUTRO(S)

FRANCIS ALMEIDA VESSONI E OUTRO(S)
LIVIA JESSYCA PEREIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : MARIA DAS GRAÇAS GARCIA FERRARI E OUTROS
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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